
Art. 6º - Poderá a Presidente da Câmara Municipal solicitar auditorias es-
pecíficas durante o exercício econômico-financeiro de 2019.

Art. 7º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Carlinda – MT, 15 de fevereiro de 2019.

DARLEY APARECIDO TAVARES FERREIRA

Controlador Interno

GABINETE DO PREFEITO
EDITAL COMPLEMENTAR 13/2019

CONVOCAÇÃO 04/2019

A PREFEITA MUNICIPAL DE CARLINDA - MT, no uso de suas atribuições
e em conformidade com o disposto no Edital de seleção n° 01/2018, do
Processo Seletivo Simplificado 2018, da Secretaria Municipal de Educa-
ção, Resolve:

CONVOCAR os (a) candidatos (a) abaixo relacionados (a), conforme a
classificação apresentada no edital complementar (edital de seleção 01/
2018), a comparecer na Secretaria Municipal de Educação, à Avenida
Antônio Castilho, 169, Centro, no dia 18 de fevereiro de 2019, às 8:00 h,
munidos de toda documentação pessoal (item 3), a fim de ser contratado
(a).

Ord. Nome do (a) candi-
dato (a) RG Área/Discipli-

na Escola Municipal

01 Cristiane Lopes
Bernardo

2008178-2
SSP/MT

Educação
Infantil

C
Iraci Alves Cabral
Francisco

O não comparecimento no prazo acima estipulado caracterizará desistên-
cia por parte do (a) candidato

(a) e será convocado (a) o (a) candidato (a) imediatamente melhor classi-
ficado (a) para o mesmo cargo no referido certame.

O (A) candidato (a) a ser contratado (a) deverá apresentar-se à Secretaria
Municipal de Educação com original e cópia dos seguintesdocumentos:

Ø Carteira de Identidade; CPF; Título de Eleitor; 01 foto 3x4; Ø Com-
provante de escolaridade (Certificado e HistóricoEscolar); Ø Comprovante
de votação 1° e 2°turno; Ø CPF do Pai e daMãe; Ø Certificado Mili-
tar(Homem); Ø Carteira de registro profissional (Xerox da foto e verso da-
foto); Ø PIS ou PASEP ou cartãocidadão; Ø Comprovante de residên-
cia(atualizado); Ø Certidão de quitação eleitoral(www.tse.gov.br/certidao-
quitacao); Ø Certidão de Casamento ouNascimento; Ø RG e CPF docôn-
juge; Ø Certidão de Nascimento dos filhos (menores que 14anos); Ø Com-
provante de escolaridade dos filhos que estãoestudando; Ø Carteira de
vacinação dos filhos (menores que 06anos); Ø Dados Bancários (Banco/
Agência/Conta) junto ao Banco do Brasil ( Procurar departamento de re-
cursos humanos para obter a declaração de abertura de conta. Caso o (a)
candidato já possua conta no Banco do Brasil, deverá encaminhar cópia
do cartão ou do extratobancário); Ø Certidão Negativa de Antecedente Cri-
minal (www.tjmt.fus.br ou www.trf1.jus.br); Ø Atestado Médico de sanidade
física emental; Ø Declaração de bens (assinatura reconhecida emcartório);
Ø Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo ad-
ministrativo disciplinar (assinatura reconhecida emcartório); Ø Declaração
que não foi demitido (a) com justa causa e a bem do serviço público no
período de 5 (cinco) anos, nas esferas federal, estadual e municipal (assi-
natura reconhecida em cartório); Ø Declaração de não acúmulo de cargo
(assinatura reconhecida em cartório); Ø Telefone para contato;

O (A) candidato (a) contratado (a) iniciará as aulas no dia 18 de fevereiro
de 2019.

Carmelinda Leal Martines Coelho Prefeita Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA, Estado de Mato Grosso, de
acordo com as disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações; torna
público que realizará a LICITAÇÃO a seguir caracterizada:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019

OBJETO DA LICITAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRICOS PARA MANU-
TENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICÍPIO DE CARLINDA –
MT.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 01/03/2019

HORÁRIO: 08:00 HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA.

ENDEREÇO:AV. TANCREDO NEVES S/Nº - CENTRO – CARLINDA /MT.

As informações complementares para a retirada da pasta contendo o Edi-
tal completo e seus anexos poderão ser obtidos na Prefeitura, situada
na Av. Tancredo de Almeida Neves S/Nº. Cx postal 45, Centro, CEP:78.
587-000 CARLINDA MT, das 07:00 horas às 11:00 e das 13:00 às 17:00
horas, maiores informações pelo telefone (66) 3525-2000.

Carlinda/MT, em 15 de Fevereiro de 2019.

DEISE DIONE MUTSCHALL

PREGOEIRA OFICIAL

Publique-se

AVISO DE CANCELAMENTO

AVISO DE CANCELAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2019

O Município de Carlinda – MT, através de sua Pregoeira Oficial torna Públi-
co para o conhecimento dos interessados, que em face de vícios no edital
convocatório e no julgamento do procedimento licitatório conforme Deci-
são Administrativa realçada no bojo dos autos, decide CANCELAR o PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 005/2019, tendo como objeto o REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍ-
VEL ÓLEO DIESEL COMUM, ÓLEO DIESEL S-10, GASOLINA COMUM
E ETANOL, VISANDO ATENDER A DEMANDA DA FROTA MUNICIPAL
DE CARLINDA–MT. Maiores informações poderão ser obtidas junto a Co-
missão Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário nor-
mal de expediente das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00, maiores in-
formações pelo telefone (66) 3525-2000.

Carlinda/MT, em 15 de Fevereiro de 2019.

DEISE DIONE MUTSCHALL

PREGOEIRA

Publique-se

CAMARA MUNICIPAL
EDITAL DE LICITAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2019

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2019

1. PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA MT representado pelasua Pre-
goeira designada pela Portaria nº 003, torna público para conhecimento
dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRE-
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SENCIAL do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, mediante as condições es-
tabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se
subordinam às normas gerais das Leis n° 10.520/02, n° 8.666/93, e altera-
ções posteriores.

Data: 28 de Fevereiro de 2019.

Credenciamento: As 08h00 (Horário de Mato Grosso).

Abertura das Propostas: As 08h15 (Horário de Mato Grosso).

Local: Sala de Licitação da Câmara Municipal de Carlinda, sito à Rua das
Adálias s/nº, centro, Carlinda – MT.

Os Envelopes referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e aos DOCUMEN-
TOS DE HABILITAÇÃO serão recebidos pela Pregoeira em Sessão Pú-
blica marcada para o dia, hora e endereço supramencionado.

2. DO OBJETO

2.1. Prestação de caráter continuado de Assessoramento Contábil e Pa-
trimonial perante a Câmara Municipal de Carlinda visando o cumprimento
da legislação contábil, lei de responsabilidade fiscal e normas regimentais
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, e serviços administra-
tivos de assessoramento em processos licitatórios, conforme especifica-
ções detalhadas e constante no Termo de Referência (Anexo I) e Minuta
de Contrato (Anexo VI), com as seguintes condicionantes:

2.1.1. Assessoramento Contábil e Patrimonial:

a) Abertura e Encerramento de Exercícios Contábeis;

b) Elaboração e análise de balancetes mensais;

c) Acompanhamento e avaliação do balanço anual;

d) Orientação na Gestão do Controle Patrimonial;

e) Análise preventiva e orientação técnica, in loco, e atendimento eletrôni-
co por acesso remoto, aos documentos contábeis, patrimoniais;

2.1.2. Atendimento junto ao TCE:

a) Elaboração de defesas e recursos das representações internas, desde
que, originárias dos serviços contábeis.

2.1.3. Serviços Administrativos:

a) Orientação e acompanhamento técnico dos procedimentos licitatórios e
acerca dos contratos de prestação de serviços, bens e materiais de con-
sumo adquirido.

2.1.4. Atendimento presencial e a distância:

a) Disponibilizar profissional graduado, com o devido registro, para acom-
panhar as tarefas in loco;

b) Realizar visitas mínimas semanais;

c) Demais atendimentos: Telefonemas; Chat; Messenger; e-mails e Wat-
sapp.

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, cor-
rerão pela seguinte dotação orçamentária:

01.001.01.031.0001.2001.3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros
Pessoa Jurídica

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Esta licitação está aberta a todas as empresas que se enquadrem no
ramo de atividades pertinentes a aquisição do objeto da presente licitação
e atendam as condições exigidas neste edital.

4.1.1 Não estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a
Administração Pública em todas as esferas

4.1.2. Que não estejam sob processo de falência ou concordata, concurso
de credores, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial (declaração do
órgão competente);

4.2. Sob pena de desclassificação, os interessados a participar do presen-
te pregão deverão trazer a documentação original ou fotocópias das mes-
mas autenticadas por cartório.

4.2.1. Só serão aceitas cópias legíveis.

4.2.2. Não serão aceitos documentos com rasuras, especialmente nas da-
tas.

4.2.3. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

4.2.4. Os documentos em cópias simples poderão ser autenticados pela
Pregoeira ou Membros da Equipe de Apoio durante a sessão de licitação,
desde que acompanhados dos originais.

4.3 A validade para os documentos apresentados serão aquelas que cons-
tantes de cada documento ou estabelecidos em lei.

4.3.1. Nos casos omissos, a Comissão Permanente de Licitação conside-
rará como prazo de validade o de 60 (sessenta) dias contados da data de
sua emissão.

4.4. As licitantes participantes arcarão com todos os custos decorrentes da
elaboração e apresentação de suas propostas.

4.5. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

4.5.1. Empresa que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma
de constituição, seja controladora coligada ou subsidiária entre si;

4.5.2. Pessoas Jurídicas que foram penalizadas administrativa ou criminal-
mente em função de infrações ambientais;

4.5.3. Inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração
Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal,
desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado no
Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal, conforme o caso, pelo
órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição;

4.5.4. Empresa ou firma cujos diretores, responsáveis legais técnicos,
membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo, administrativo ou
sócio figure como servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante
ou responsável pela licitação;

4.5.4.1. Caso constatado, ainda que a posteriori tal situação, a empresa
licitante será desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos
nas sanções previstas no Art. 90 da Lei 8.666/93.

4.5.5. Empresas que entre seus sócios figure como sócio de outra empre-
sa participante desse mesmo certame;

4.5.6. Pessoa Física ou Jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma li-
citação como subcontratada de outro licitante;

4.5.7. Estrangeiras que não funcionem no País;

4.5.8. Sociedades Cooperativas.

4.6. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos
apresentados deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante na Proposta
de Preços, exceto aqueles documentos que pela própria natureza, com-
provadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

4.7. A simples apresentação da proposta comercial corresponde à indica-
ção, por parte da licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua par-
ticipação na presente licitação, eximindo assim a Comissão Permanente
de Licitação do disposto no Art. 97 da Lei 8.666/93.

4.7.1. Fica a licitante obrigada a informar, sob as penalidades cabíveis, a
superveniência de fato impeditivo da habilitação, se este ocorrer após a
abertura do certame.

4.8. A entrega da proposta comercial implica nos seguintes compromissos
por parte do licitante:

4.8.1. Estar ciente das condições da licitação;
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4.8.2. Assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os docu-
mentos apresentados;

4.8.3. Fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pela
Pregoeira;

4.8.4. Manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições para habilitação
exigidas na licitação.

5. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

5.1. Consideram-se Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte
(EPP) para efeitos de participação no presente certame, àquelas que se
enquadrem no disposto no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, e que não se encontrem em nenhuma das vedações
descritas no §4° do citado artigo.

5.2. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n° 123, de 14
de dezembro de 2006, as microempresas e empresas de pequeno porte
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de compro-
vação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal,
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corres-
ponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Públi-
ca, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a de-
cisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supra-
citado.

5.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem
5.2.1, implicará decadência do direito ao registro de preços, sem prejuízo
das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo fa-
cultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fornecimento, ou revogar
a licitação.

5.4. Será assegurado, como critério de desempate, em sendo e caso, pro-
cedimento de sorteio.

5.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos bene-
fícios de que trata a Lei Complementar n° 123/2006 deverá apresentar, na
forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, a declaração
de que não se encontra em nenhuma das situações do §4° do artigo 3º
desse mesmo diploma (Anexo II).

6. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

6.1. As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao edital serão rece-
bidos até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento
das propostas, mediante protocolo na Câmara Municipal ou encaminhados
ao e-mail: cmcarlinda@hotmail.com, dirigida a Pregoeira, apontando de
forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entendem causa-
rem vicio ao mesmo.

6.1.2. As petições deverão ser protocoladas devidamente instruídas com a
identificação da impugnante (assinatura, endereço, razão social e telefone
para contato) e serão respondidas pela Pregoeira no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas úteis.

6.2. Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, se-
rão corrigidos os vícios e, caso a formulação da proposta seja afetada, no-
va data será designada para a realização do certame.

6.3. Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando
assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente
poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena esta-
belecida no artigo 7° da Lei Federal 10.520/02 e legislação vigente.

6.4. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado contraditório e a am-
pla defesa, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incor-
rerá em pena de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa nos
termos do artigo 93 da Lei Federal nº 8.666/93.

7. DO CREDENCIAMENTO

7.1. No dia, hora e local designados para o recebimento dos envelopes,
cada licitante deverá se apresentar aa Pregoeira e à Equipe de Apoio para
o seu credenciamento, ato que precede a entrega dos envelopes contendo
a proposta de preços e documentação de habilitação.

7.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes docu-
mentos:

a) Cópia do RG e CPF ou documento oficial que contenha foto do repre-
sentante/procurador da empresa na sessão (apresentado em cópia auten-
ticada ou simples, desde que junto esteja o original);

b) Cópia do estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro
comercial, registrado na Junta Comercial (acompanhados de todas as al-
terações ou da consolidação respectiva) ou, tratando-se de sociedades ci-
vis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas
Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. Se empresa indi-
vidual: o registro comercial. E cópia da cédula de identidade de todos
do(s) sócio(s) proprietário(s). (Os documentos deverão ser apresenta-
dos em cópia autenticada ou simples, desde que junto esteja o original);

c) TERMO DE CREDENCIAMENTO (Modelo Anexo III), assinado pelo Só-
cio Administrador da empresa, com poderes para que a pessoa credenci-
ada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase desta Licitação,
notadamente para formular proposta, declarar a intenção de recorrer ou
renunciar ao direito de interpor recursos, com firma reconhecida em cartó-
rio, via original. (Se o representante for o Sócio Administrador da empresa
ou procurador com poderes para representação é dispensado o referido
TERMO DE CREDENCIAMENTO - Modelo Anexo III);

d) DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS DE HABILI-
TAÇÃO (Modelo Anexo IV)

e) MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: As empre-
sas que pretenderem fruir das prerrogativas da Lei Complementar nº 123/
2006 deverão apresentar, no Credenciamento, documento conforme mo-
delo ANEXO II.

g) cartão de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídica (CNPJ);

7.3. A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou
de Empresa de Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente
do exigido, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regi-
me diferenciado garantido pela Lei Complementar n° 123/06, no Decreto
8.538/2015.

7.4. A licitante que não apresentar representante legal na sessão pública
ou que o identificar erroneamente não será inabilitada, mas este ficará im-
pedido de apresentar lances, não poderá manifestar-se durante a sessão
e ficará impossibilitado de responder pela empresa, além de não poder in-
terpor recurso em qualquer fase, nem praticar quaisquer atos relativos à
presente licitação para os quais seja exigida a presença de representante
legal da empresa. Somente será aproveitada a proposta escrita apresen-
tada.

7.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá represen-
tar mais de uma empresa, sob pena da exclusão sumária das representa-
das.

7.6. Será admitido apenas um representante para cada licitante credenci-
ada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenci-
ada,
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7.7. Caso haja a substituição do representante, deverá o novo represen-
tante, exibir documentos probatórios de sua atual condição, para que a li-
citante possa participar das demais fases do procedimento licitatório.

7.8 A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, impor-
tará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autoriza-
ção expressa da Pregoeira.

7.9. O credenciamento da licitante implica a responsabilidade legal desta e
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão presencial.

7.10. Os documentos exigidos para o credenciamento deverão vir FO-
RA DOS ENVELOPES de PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS
DE HABILITAÇÃO, sendo apresentados aa Pregoeira quando solicitados.

7.11. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Pregoeira e
equipe de apoio e juntados ao processo licitatório.

7.12. As empresas que enviarem envelope sem representante presente na
abertura do certame deverão encaminhar a declaração do Anexo IV, den-
tro do envelope de habilitação.

8. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

8.1. Declarada aberta a sessão pela Pregoeira, o representante da licitante
entregará os dois envelopes não transparentes e lacrados, um contendo
a proposta de preços e outro os documentos de habilitação, independen-
temente de credenciamento, não sendo aceita, a partir desse momento, a
participação de novos licitantes.

8.2. O envelope contendo a Proposta de Preços deverá ter expresso, em
seu exterior, as seguintes informações:

PROPOSTA DE PREÇOS

CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2019.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CNPJ DA EMPRESA

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE, TELEFONE E E-MAIL

8.3. O envelope contendo os Documentos de Habilitação deverá ser ex-
presso, em seu exterior, as seguintes informações:

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2019.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CNPJ DA EMPRESA

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE, TELEFONE E E-MAIL

8.4. Inicialmente, será aberto o Envelope das Propostas de Preços e,
após, o Envelope dos Documentos de Habilitação.

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. A proposta deverá ser emitida em papel timbrado da licitante conforme
item 9.1.1 e subitens, suas folhas devem ser numeradas rubricadas e ca-
rimbadas, sendo a última datada e assinada por pessoa com poderes para
assumir obrigações em nome da empresa (proprietário, dirigente, sócio-
gerente ou mandatário), redigida com clareza, sem emendas, rasuras, res-
salvas ou entrelinhas, sem alternativas de preços ou qualquer outra con-
dição que induza a classificação a ter mais de um resultado e, ainda, con-
tendo:

9.1.1 A proposta deverá ser apresentada, impressa por meio eletrônico,
sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, e
deverá conter:

9.1.2. Uma única cotação, contendo preços unitários e totais, em moeda
corrente nacional, expressos em algarismos fracionados até o limite dos

centavos (duas casas decimais após a vírgula) e por extenso. Em caso
de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os
primeiros, e entre os valores expressos em algarismos e por extenso, será
considerado este último;

9.1.2.1. Descrição dos SERVIÇOS conforme especificação contida no Ter-
mo de Referência;

9.1.2.2. Prazo de execução dos SERVIÇOS de acordo com o estabelecido
no Termo de Referência deste Edital a contar da emissão da Autorização
de Serviços.

9.1.2.2.1. A não indicação dos prazos de execução/entrega na proposta,
não desclassificará a licitante, mas indicará que a mesma se compromete
com os prazos estabelecidos neste Edital.

9.1.3. Folha de identificação da licitante, contendo:

9.1.3.1. Razão ou denominação social;

9.1.3.2. Endereço completo;

9.1.3.3. Telefone/fax e e-mail;

9.1.3.4. Número do CNPJ/MF;

9.1.3.5. Se possível, número da conta corrente, agência, e respectivo ban-
co, praça de pagamento.

9.1.4. O prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60
(sessenta) dias corridos a contar da data de sua apresentação;

9.1.4.1. A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como
válida pelo período de (60) sessenta dias a contar da data de sua apresen-
tação.

9.1.4. Declaração de que na sua proposta, os valores apresentados englo-
bam todos os custos operacionais da atividade, incluídos frete, seguros,
tributos incidentes, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indi-
retas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, incidentes e neces-
sários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, sem
que caiba ao proponente direito de reivindicar custos adicionais.

9.2. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos
na proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a des-
classificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento
das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o
objeto deste pregão ser executado, sem ônus adicionais;

9.3. A não identificação na proposta do nome do responsável abaixo da
assinatura não constitui motivo de desclassificação da licitante, contudo
está informação deverá ser fornecida na fase de julgamento;

9.4. Os valores ofertados devem ser compatíveis com os preços pratica-
dos no mercado sob pena de desclassificação da proposta;

9.5. Não será admitida proposta que apresente preços simbólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mer-
cado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a ma-
teriais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais re-
nuncie à parcela ou à totalidade da remuneração;

9.6. A Pregoeira poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclare-
cimentos sobre a composição dos preços propostos;

9.7. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira;

9.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, a
proposta apresentada, tanto no que se refere às condições de pagamento,
prazo ou quaisquer outras que importem em modificação nos seus termos
originais, ressalvadas àquelas quanto ao preço declarado por lance verbal
ou às destinadas a sanar evidentes erros materiais devidamente avaliadas
e justificadas aa Pregoeira.
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9.9. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas:

9.9.1.Que não atenderem as especificações e exigências do presente Edi-
tal e seus Anexos ou da Legislação aplicável;

9.9.2. Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades
ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

9.9.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às
condições estabelecidas neste Edital;

9.9.4. Que os preços estiverem acima dos preços (unitários, totais), do
Termo de Referência - ANEXO I.

9.10. A simples participação neste certame implica em:

9.10.1. Plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabeleci-
das neste Edital e seus Anexos, bem como no dever de cumpri-las, cor-
rendo por conta das empresas interessadas todos os custos decorrentes
da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida ne-
nhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos;

9.10.2. Comprometimento da empresa vencedora em executar os serviços
objeto desta licitação em total conformidade com as especificações do Edi-
tal e seus anexos;

10. ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DISPUTA DE LANCES
VERBAIS

10.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO
GLOBAL;

10.2. Nos termos do Decreto nº 5.450/2005, somente haverá a desclassifi-
cação do licitante, na hipótese de incompatibilidade entre a proposta apre-
sentada e o valor estimado, ou seja, quando encerrada a etapa de lances
e a Pregoeira examinar a proposta classificada e verificar a habilitação do
licitante. Assim também dispõe o Acórdão nº 2.131/2016, do Tribunal de
Contas da União – TCU, que deu ciência ao órgão público de que a des-
classificação das licitantes, antes da fase de lances, em decorrência da
apresentação de propostas cujos valores são superiores ao valor estima-
do afronta à Lei nº 10.520/2002 e ao Decreto nº 5.450/2005;

10.3. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, as propostas serão classificadas, pelo respectivo tipo de julgamen-
to, em ordem decrescente, e passarão para a fase de lances;

10.4. No decorrer da sessão todos os autores serão convidados, a apre-
sentarem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os va-
lores oferecidos nas propostas iniciais, desde que distintos dessas, onde a
partir do autor da proposta classificada como de Menor Preço, será a pro-
clamação do vencedor;

10.5. Caso ocorra a apresentação de duas ou mais propostas originais de
preços iguais, observadas as especificações técnicas e parâmetros míni-
mos de desempenho e qualidade definidos no Edital, todos os proponen-
tes com o MESMO PREÇO serão convidados a participar dos lances ver-
bais e caso as licitantes classificadas se recusarem a dar lances e conse-
quentemente persistindo a igualdade de preços será adotado o critério de
desempate por sorteio na forma do Art. 45, parágrafo 2º, da Lei 8.666/93 e
alterações posteriores, na própria sessão;

10.6. O(A)Pregoeiro(a) convidará individualmente as licitantes classifica-
das, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, que deverão ser
formulados de forma sucessiva,.

10.6.1. Será vedado, portanto a oferta de lance com vista ao empate;

10.6.2. O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao
da proposta escrita de menor preço e os demais lances deverão cobrir o
lance de menor valor;

10.6.3. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformi-
dade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a
contratação.

10.6.4. Os lances serão recebidos sucessivamente, na proporção nunca
inferior a 0,5% sobre o valor do item apurado após cada lance.

10.7. Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se ad-
mitindo ofertas destinadas a alterar outros elementos da proposta escrita;

10.8. Quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante
poderá requerer tempo, para analisar seus custos ou para consultar tercei-
ros, podendo, para tanto, valer-se de telefone celular e outros;

10.9. A ausência de representante credenciado ou a desistência em apre-
sentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclu-
são da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do preço
apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas;

10.10. O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados
pela Pregoeira, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar
novos lances;

10.11. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformida-
de entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a con-
tratação;

10.11.1. Ocorrendo a hipótese acima e havendo empate na proposta es-
crita, a classificação será efetuada por sorteio, na mesma sessão;

10.12. Declarada encerrada a etapa de lances serão classificadas as ofer-
tas na ordem decrescente de valor, consubstanciado nos descontos ofere-
cidos;

10.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados;

10.14. A Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta, quanto ao va-
lor apresentado pela primeira classificada, decidindo motivadamente a res-
peito, podendo, para tanto, requerer a analise da área demandante para
dar mais segurança no processo de aprovação de proposta;

10.15. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condi-
ções de habilitação da licitante que a tiver formulado;

10.16. Se a oferta não for aceitável, a Pregoeira examinará as ofertas sub-
sequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda todas as exigências;

10.17. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento aos requi-
sitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a licitante será declarada
desclassificada pela Pregoeira.

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

11.1. Será considerada habilitada a licitante que apresentar os documen-
tos a seguir listados, observando que:

11.1.1. A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e
não os cumprir será inabilitada e sujeita às penalidades legais;

11.1.2. Constituem motivos para inabilitação da licitante, ressalvada a hi-
pótese de saneamento da documentação, prevista no subitem 11.1.2.4:

11.1.2.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação;

11.1.2.2. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por pro-
tocolos de requerimento;

11.1.2.3. A apresentação de documentação de habilitação que contrariar
qualquer dispositivo contido em Lei vigente e deste Edital ou um de seus
Anexos;

11.1.2.4. Os documentos necessários à habilitação que puderem ser ex-
traídos via internet comprovando sua validade, serão impressos, excepcio-
nalmente, pela Pregoeira ou um dos membros da equipe de apoio, apenas
para efeitos de comprovação de autenticidade daqueles apresentados;

11.1.2.5. O envelope referente aos documentos de habilitação DEVERÁ
conter os documentos ORIGINAIS atualizados, ou cópia de cada docu-
mento individualmente AUTENTICADA, ou ainda, cópias simples que po-
derão ser autenticadas pela Pregoeira ou sua Equipe de Apoio no ato de
abertura da documentação de habilitação, devendo estar acompanhadas
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dos respectivos originais, não se aplicando aos documentos que puderem
ser extraídos via internet;

11.1.2.5.1. Somente será autenticada por servidor desta Câmara, cópia fiel
de documento original, se apresentado o documento ORIGINAL.

11.1.2.6. Todos os documentos da licitante deverão estar com número do
CNPJ e com o endereço respectivo da mesma, salvo os casos onde a li-
citante é filial e que pela própria natureza, comprovadamente, forem emiti-
dos somente em nome da matriz.

11.1.3. As certidões e/ou documentos que pela própria natureza exigem
prazos e que não consta data de validade, considerar-se-á 90 (noventa)
dias, anterior a data da abertura do certame.

11.2. Os documentos de habilitação, que deverão ser apresentados na
sessão pública, de forma numerada, sequencial e inseridos no Envelope
nº 02, são os seguintes:

11.2.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de ha-
bilitação, na forma do Art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93. (Anexo V);

a) A microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, possuir alguma restrição na documentação
referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressal-
va, na supracitada declaração.

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos bene-
fícios de que trata a Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar, na
forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, e declaração
de que não se encontra em nenhuma das situações do §4º do art. 3º da
mesma Lei Complementar. (Anexo II);

11.2.2. Declaração de que recebeu os documentos e de que tomou conhe-
cimento de todas as informações e das condições locais para o cumpri-
mento das obrigações objeto da licitação. (Anexo V);

11.2.3. Declaração de sujeição e concordância com as condições estabe-
lecidas no Edital. (Anexo V);

11.2.4. Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, emprega-
do(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do in-
ciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição da República, inciso V, artigo 27
da Lei nº 8.666/93. (Anexo V);

11.2.5. Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do Código Penal,
de que terá a disponibilidade do objeto licitado caso venha a vencer o cer-
tame (Anexo V);

11.2.6. Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro
de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, ad-
ministração ou tomada de decisão. (Anexo V);

11.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: As em-
presas interessadas deverão apresentar cópias das seguintes documen-
tações: (apresentado em cópia autenticada ou simples, desde que junto
esteja o original);

11.3.1. Cédula de Identidade, do representante da empresa proponente ou
do proprietário, ou responsável pela empresa e assinante da proposta;

11.3.1.1. Fica dispensado no caso de Sociedade Anônima.

11.3.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

11.3.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de socie-
dades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus admi-
nistradores;

11.3.3.1. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de to-
das as alterações ou da consolidação respectiva.

11.3.4. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civis, acompa-
nhada de prova de diretoria em exercício;

11.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

11.4. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABA-
LHISTA consistirá na apresentação dos seguintes documentos:

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
(CNPJ);

11.4.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, que deverá ser
comprovada através da apresentação de Certidão de Tributos e a Dívida
Ativa da União;

11.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (sede da licitante)
por meio da Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais;

11.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio de Cer-
tidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais;

11.4.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal;

11.4.6. Certidão Negativa de Débito Trabalhista;

11.4.7. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

11.5. Relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE:

11.5.1. 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa ju-
rídica de direito público ou privado comprovando aptidão para o desempe-
nho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação.

11.6. Relativos á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

11.6.1. Certidão Negativa de Falência e expedida pelo Distribuidor Judicial
da sede da empresa com validade na data da licitação ou se não constar
data de validade emitida em no máximo 60 (sessenta) dias anterior ao lan-
çamento do edital do certame.

12. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12.1. Encerrada a fase de lances para o objeto licitado, a Pregoeira pro-
cederá à abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da
licitante que apresentou a melhor proposta, verificando sua regularidade;

12.2. Constatado o atendimento das exigências deste Edital, a licitante se-
rá declarada vencedora, sendo-lhe o objeto do certame, caso não haja in-
terposição de recursos;

12.3. Caso a licitante classificada em primeiro lugar seja inabilitada, a Pre-
goeira examinará a habilitação das licitantes com as ofertas subsequentes
e a qualificação destas, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda aos requisitos do Edital;

12.4. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Pregoeira poderá
suspender a sessão e fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para
a apresentação de nova habilitação, escoimados os vícios apontados pa-
ra cada licitante, conforme determina o Art. 48, §3° da Lei nº 8.666/93,
mantendo-se a classificação das propostas e lance verbais;

12.5. Da suspensão da sessão pública de realização do pregão será la-
vrada ata circunstanciada com todos os vícios apontados de todas as li-
citantes, assinada pelos representantes presentes, pela Pregoeira e pela
Equipe de Apoio.

13. RECURSOS

13.1. Os recursos deverão ser manifestados, verbalmente, no final da ses-
são, após a declaração do vencedor pela Pregoeira, devendo a licitante
interessada indicar o(s) ato(s) atacado(s) e a síntese das suas razões (mo-
tivação), que serão registrados em ata;
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13.2. A Pregoeira indeferirá recursos intempestivos, imotivados ou propos-
tos por quem não tem poderes, negando-lhes, desse modo, processamen-
to, devendo tal decisão, com seu fundamento, ser consignada em ata;

13.3. Interposto o recurso e apresentada sua motivação sucinta na reu-
nião, a licitante poderá juntar, no prazo de 03 (três) dias, contados do dia
subsequente à realização do pregão, memoriais contendo razões que re-
forcem os fundamentos iniciais. Não será permitida a extensão do recurso,
nos memoriais mencionados, a atos não impugnados na sessão;

13.4. As demais licitantes, ficando intimadas desde logo na própria sessão,
poderão apresentar suas contrarrazões no mesmo local e no mesmo lapso
do subitem anterior, contado do encerramento do prazo do recorrente para
a apresentação das razões, sendo-lhes assegurada vista imediata dos au-
tos;

13.5. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor
recurso, no momento da sessão deste Pregão, implicará decadência des-
se direito da licitante, podendo a Pregoeira prosseguir com o certame;

13.6. Preenchidas as condições da admissibilidade, o recurso será proces-
sado da seguinte forma:

13.6.1. A Pregoeira aguardará os prazos destinados à apresentação dos
memoriais de razões e contrarrazões;

13.6.2. Encerrados os prazos acima, a Pregoeira irá analisar o recurso im-
petrado por escrito, suas razões e contrarrazões, podendo reconsiderar
sua decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-
lo subir à autoridade superior devidamente informado, devendo, nesse ca-
so, a decisão ser proferida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, conta-
dos do recebimento do recurso.

13.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento;

13.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedi-
mentais pela autoridade competente, este declarará o licitante vencedor e
homologará o procedimento licitatório;

13.9. O resultado do recurso será intimado diretamente a empresa interes-
sada, ficando a decisão retida nos autos;

13.10. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo
quanto à disputa.

13.11. Ocorrendo manifestação ou interposição de recurso de caráter me-
ramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do
certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e a
ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no Art. 7º da Lei nº 10.520/02 e
legislação vigente;

13.12. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos
interessados, na Câmara Municipal de Carlinda sede da Câmara Municipal
– Departamento de Licitações, sito à Rua das Adálias s/nº, centro – Carlin-
da MT.

13.13. A parte que interpuser recurso por meio de e-mail deverá providen-
ciar a juntada da via original nos respectivos autos, no prazo de máximo
de 48 (quarenta e oito) horas.

14. HOMOLOGAÇÃO

14.1. A declaração de vencedor para a contratação ao objeto licitado, feita
pela Pregoeira, ficará sujeita a homologação da autoridade competente
desta Câmara de Vereadores.

15. CONTRATAÇÃO

15.1. Todas as condições e obrigações objeto deste procedimento licitató-
rio estão contidas na minuta do Contrato (Anexo VI) a qual fica fazendo
parte integrante deste edital;

15.2. Após, adjudicada e homologada a presente licitação, a Proponente
vencedora deverá comparecer à Câmara Municipal de Carlinda para firmar

contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data em que for
convocada para tal;

15.2.1 A minuta do Contrato conterá os dados da Proponente vencedora
que apresentar o Menor Preço Global

15.3. O Contrato deverá ser assinado pelo representante legal da empresa
vencedora, mediante apresentação do ato constitutivo, contrato social ou
documento que comprove os poderes para tal investidura e cédula de
identidade do representante, caso esses documentos não constem dos
autos do processo licitatório;

15.4. Constituem motivos para o cancelamento do Contrato as situações
referidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, bem como as pre-
vistas em Edital.

16. DA VIGÊNCIA

16.1 O Contrato terá vigência a partir da sua assinatura até 31 de dezem-
bro de 2019, podendo ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei n. 8.666/
93.

17. DA TRANSFERÊNCIA, SUB-CONTRATAÇÃO OU SUB-ROGAÇÃO

17.1. A contratada não poderá ceder ou transferir, dar em garantia ou vin-
cular, de qualquer forma, total ou parcialmente o objeto contratado, a qual-
quer pessoa física ou jurídica, sem a prévia e expressa autorização da
contratante;

17.1.2 Não será permitido sub-contratação ou sub-rogação do fornecimen-
to do objeto deste certame, em hipótese alguma

18. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

18.1 Prestar os serviços de acordo com as especificações contida no
termo de Referência (Anexo I) e minuta de Contrato (Anexo VI)

18.2. A Prestadora deverá:

18.2.1 Assessoramento Contábil e Patrimonial:

a) Abertura e Encerramento de Exercícios Contábeis;

b) Elaboração e análise de balancetes mensais

c) Acompanhamento e avaliação do balanço anual;

d) Orientação na Gestão do Controle Patrimonial;

e) Análise preventiva e orientação técnica, in loco, e atendimento eletrôni-
co por acesso remoto, aos documentos contábeis, patrimoniais;

18.2.2. Atendimento ao TCE:

a) Elaboração de defesas e recursos das representações internas, desde
que, originárias dos serviços contábeis.

18.2.3. Serviços Administrativos:

a) Orientação e acompanhamento técnico dos procedimentos licitatórios e
acerca dos contratos de prestação de serviços, bens e materiais de con-
sumo adquirido

18.2.4. Atendimento presencial e a distância:

a) Disponibilizar profissional graduado em Ciências Contábeis e Adminis-
tração, com o devido registro, para acompanhar as tarefas in loco;

b) Realizar visitas mínimas quinzenais

c) Demais atendimentos: Telefonemas; Chat; Messenger; e-mails e Wat-
sapp.

18.3. A Câmara Municipalrejeitará, no todo ou em parte, os serviços exe-
cutados em desacordo com a Ordem de Serviços, Termo de Referência e
demais condições deste Edital;

18.4. Nos termos do Art. 3˚ combinado com o Art. 39, VIII, da Lei nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor é veda-
da a execução de serviços em desacordo com as normas expedidas pe-
los órgãos oficiais competentes, cujos Conselhos fiscalizadores são: CRC
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Conselho Regional de Contabilidade e CRA Conselho Regional de Admi-
nistração.

19. DO PAGAMENTO

19.1. Pela fiel e perfeita prestação de serviços do objeto desta licitação,
a Câmara pagará o preço correspondente à quantia solicitada em Reais
(R$), mediante a entrega da nota fiscal, que corresponderá ao valor dos
serviços prestados;

19.2. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas ine-
rentes a: salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais,
serviços, fretes, enfim todas as despesas necessárias à execução do ob-
jeto licitado;

19.3. Os pagamentos serão efetuados em até o 5º (quinto) dia útil, conta-
dos da apresentação da Nota fiscal devidamente atestada pelo responsá-
vel e encaminhada para a Câmara Municipal.

19.3.1. A nota fiscal deverá conter o atestado firmados pelo servidor en-
carregado de fiscalizar o recebimento dos serviços prestados

19.4. A Prestadora deverá indicar no corpo da nota fiscal o número e nome
do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o paga-
mento, via ordem bancária;

19.5. O pagamento será feito exclusivamente por meio de ordem bancária,
endereçada ao banco e conta discriminada na nota fiscal.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos ter-
mos deste Edital sujeitará a licitante vencedora as multas, consoante o ca-
put e §§ do Art. 86 da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, incidentes
sobre o valor total da Proposta Comercial vencedora, na forma seguinte:

20.1.1. Quanto à obrigação da assinatura do Contrato no prazo estabele-
cido:

a) Atraso até 05 (cinco) dias, multa de 2% (dois por cento);

b) A partir do 6° (sexto) até o limite do 10° (décimo) dia, multa de 4% (qua-
tro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir
do 11° (décimo primeiro) dia de atraso.

20.1.2. Quanto às obrigações de solução de quaisquer problemas com os
serviços prestados:

a) Atraso até 02 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento);

b) A partir do 3° (terceiro) até o limite do 5° (quinto) dia, multa de 4% (qua-
tro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir
do 6° (sexto) dia de atraso.

20.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no Art. 87, I, III e IV, da Lei
Federal n.º 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto, a Admi-
nistração poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à licitante ven-
cedora multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta
vencedora;

20.3. Se a Licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato injustifica-
damente, garantida prévia e ampla defesa, além da multa pecuniária, po-
derá, ainda, sofrer às seguintes penalidades:

20.3.1. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de
contratar com a Câmara Municipal de Carlinda, por prazo de até 02 (dois)
anos;

20.3.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública por até 02 (dois) anos.

20.4. A Prestadora que deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar durante a execução do
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garanti-
da prévia e ampla defesa, ficará suspensa de licitar com esta Câmara de
Vereadores de Carlinda pelo prazo de até 02 (dois) anos ou ser declarada

inidônea pelo prazo de até 02 (dois) anos, se for o caso, sem prejuízo da
ação penal correspondente na forma da lei.

20.5. A multa, eventualmente imposta à Prestadora, será automaticamente
descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês. Caso a Prestadora não tenha nenhum valor a re-
ceber desta Câmara de Vereadores, ser-lhe-á concedido o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento
da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados
serão encaminhados a Fazenda Pública Municipal para que seja inscrita
na dívida ativa, podendo proceder à cobrança judicial da multa;

20.6. As multas previstas nesta seção não eximem a Prestadora da repa-
ração dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha
causar à Câmara de Vereadores;

20.7. Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração re-
considerar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente infor-
mada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1.É facultado a Pregoeira ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complemen-
tar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar no ato da sessão pública;

21.2. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de
interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprova-
do, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato
escrito e fundamentado;

21.2.1. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da Prestadora,
de boa fé, ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no decorrer
da execução do objeto;

21.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licita-
ção, assumindo ainda, todos os custos de preparação e apresentação de
sua proposta, uma vez que a Câmara Municipal não será, em nenhum ca-
so, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório;

21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será re-
designada para o primeiro dia útil subsequente, ao mesmo horário e local
aqui estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em ou-
tro sentido;

21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente normal da Câmara Municipal de
Carlinda/MT;

21.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impor-
tará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização
da sessão pública de Pregão Presencial;

21.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprome-
timento da segurança do processo;

21.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a
prestação dos serviços;

21.9. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Fe-
deral n.º 10.520/2002, da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posterio-
res.
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21.10. Poderá a Pregoeira no interesse da administração, relevar omis-
sões puramente formais, desde que:

21.10.1. Não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação;

21.10.2. Possam ser sanadas, no prazo determinado pela Pregoeira;

21.11. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registra-
das as ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada
pela Pregoeira e os licitantes presentes, ressaltando-se que poderá cons-
tar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado esse direito.

21.12. São partes integrantes deste Edital:

Anexo I – Termo de Referência

Anexo II – Declaração ME e EPP

Anexo III – Carta de Credenciamento

Anexo IV – Requisitos de Habilitação

Anexo V – Declarações Diversas

Anexo VI –Minuta de Contrato

Carlinda/MT, 15 de fevereiro de 2019.

Patricia Zapelini Corti

Pregoeira - Portaria nº 003/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO TP N.º 01/2019

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

O Presidente da CPL torna público que fará licitação TOMADA DE PRE-
ÇO n. º 01/2019, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS
DE ENGENHARIA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE
OBRA – EMPREITADA GLOBAL – PARA A CONSTRUÇÃO DO TERMI-
NAL RODOVIÁRIO INTERESTADUAL NO MUNICÍPIO DE CASTANHEI-
RA – MT., Ficam alteradas na redação do Edital os itens 08, 8.1.4, 8.1.4.
1.3; 15, 16 e ANEXO II Minuta de Contrato nas clausulas segunda e quin-
ta, permanecendo as demais redações. Com sessão no dia 07/03/2019 às
08:00 horas. Maiores informações pelo fone 66 3581 1521, ou pelo e-mail:
prefeituracastanheira@gmail.com

Castanheira - MT, 18 de fevereiro de 2019.

JANDIR ALBERTO SCHEFFLER

Presidente da CPL

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 02/2019

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

N.º 02/2019

Dispensa de licitação n.º 02/2019

Objeto: AQUISIÇÃO DE KIT CONJUNTO VIBRATÓRIO PARA FABRICA
DE MANILHA (COMPOSTO POR 01 CONJUNTO VIBRATÓRIO E 30
MOLDES MACHO/FEMEA – ANEL DE 600 mm de diâmetro interno de
FERRO FUNDIDO) PARA ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETA-
RIA DE VIAÇÃO E URBANISMO DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA -
MT

Contratante: Município de Castanheira – MT

Contratado: MAQENG INDUSTRIA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
PARA CONSTRUÇÃO EIRELI - ME

CNPJ: 15.718.825/0001-13

Valor: 15.365,00 (QUINZE MIL TREZENTOS E SESSENTA E CINCO RE-
AIS)

Data da declaração: 18 de fevereiro de 2019, Pela Secretária Municipal de
Administração

Data da ratificação: 18 de fevereiro de 2019. Pela Prefeita Municipal, Ma-
bel de Fatima Melanezi Almici

Referência Período: 18/02/2019 a 28/06/2019

Base legal: Art. 24 incisos II, da Lei Federal n.º 8.666/93

Castanheira MT., em 18 de fevereiro de 2019.

MABEL DE FATIMA MELANEZI ALMICI

PREFEITA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 01/2019

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

N.º 01/2019

Dispensa de licitação n.º 01/2019

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA MANUTEN-
ÇÃO DA REDE DE ÁGUA ATENDENDO A NECESSIDADE DO DEPAR-
TAMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA - MT

Contratante: Município de Castanheira – MT

Contratado: AAGUA COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS HI-
DRAULICOS EIRELI

CNPJ: 09.237.525/0001-10

Valor: 13.974,50 (TREZE MIL NOVECENTOS E SETENTA E QUATRO
REAIS E CINQUENTA CENTAVOS)

Data da declaração: 18 de fevereiro de 2019, Pela Secretária Municipal de
Administração

Data da ratificação: 18 de fevereiro de 2019. Pela Prefeita Municipal, Ma-
bel de Fatima Melanezi Almici

Referência Período: 18/02/2019 a 28/06/2019

Base legal: Art. 24 incisos II, da Lei Federal n.º 8.666/93

Castanheira MT., em 18 de fevereiro de 2019.

MABEL DE FATIMA MELANEZI ALMICI

PREFEITA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 084/GP/2019 EM, 11 DE FEVEREIRO DE 2019.

Portaria nº 084/GP/2019

Em, 11 de fevereiro de 2019.

THELMA PIMENTEL FIGUEIREDO DE OLIVEIRA, Prefeita Municipal de
Chapada dos Guimarães-MT, no uso de suas atribuições legais;

R E S O L V E

I - CONCEDER – A Servidora Pública Municipal Efetiva Srª. AMERICA
EDITH DE OLIVEIRA LECHNER, Elevação de nível por Escolaridade, da
Classe “D”, nível “5” para Classe “D”, nível “7”, em conformidade com a Lei
Municipal nº 1208/2006.

Esta portaria entra em vigor com efeitos retroativos a partir de 01/01/2019.

REGISTRADA

PUBLICADA

CUMPRA-SE

Chapada dos Guimarães-MT, 11 de fevereiro de 2019.

THELMA PIMENTEL FIGUEIREDO DE OLIVEIRA

Prefeita Municipal
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